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PREFÁCIO


			A história da educação no Brasil colonial tem sido objeto de crescente interesse dos jovens pesquisadores desde meados da década de 2000, e a antiga Capitania de Minas Gerais oferece particulares condições de estudo sobre esta temática e seus problemas históricos. Numa vertente, temos visto avançar os estudos sobre o inicial processo de ação do Estado como um agente da educação de natureza escolar, a partir das chamadas reformas pombalinas, durante o reinado de D. José I (1750-1777). Naquele momento, sob a influência do pensamento ilustrado, tendo à frente o futuro Marquês de Pombal, o ministério do monarca português procurou, por meio de uma série de reformas no interior do estado, criar condições para levar Portugal a um patamar mais favorável no cenário europeu, principalmente em relação à economia. Mas a educação foi também objeto daquelas intervenções, com as medidas focadas na diminuição, ou mesmo eliminação da influência da Companhia de Jesus, e a criação do ensino régio, mantido e fiscalizado pelo Estado.


			Outra vertente de pesquisas tem sido movida por discussões em torno das modalidades de educação não escolar, disseminadas na sociedade colonial onde a escola era ainda instituição pouco presente, especialmente na Capitania de Minas Gerais, impedida de ver se instalarem aí as ordens religiosas com suas casas e escolas, por determinação do rei D. João V (1706-1750). Neste caso, os processos envolvendo a educação moral e religiosa, e a instrução nos ofícios mecânicos e nas artes, são objeto do interesse de muitos pesquisadores. Tributária dessa vertente, a pesquisa sobre as estratégias e as práticas de educação para crianças e jovens, estabelecidas por suas famílias durante o período colonial, tem produzido vultosos resultados e ampliado o conhecimento sobre as dinâmicas sociais e culturais da Capitania de Minas Gerais. É nessa vertente que se insere o denso estudo de Fabrício Vinhas Manini Angelo, originalmente sua tese de doutorado, defendida na linha de pesquisa em História da Educação, no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Minas Gerais, e que tive o privilégio de orientar.


			Já tendo construído uma trajetória de pesquisa situada no campo da história da família, em sua monografia de bacharelado e na dissertação de mestrado, Fabrício Vinhas trouxe para o campo da história da educação uma problematização complexa e estimulante, alimentada pela profusa documentação levantada por ele ao longo dos anos – e intensificada durante o período do doutoramento – e uma ousada proposta analítica a partir dos referenciais em Pierre Bourdieu, praticamente inexplorados para o estudo de questões educacionais situados numa temporalidade distante da originalmente focada pelo sociólogo francês.


			Elegendo uma delimitação espaço-temporal nada desprezível – os termos das Vilas de Sabará e de Vila Rica em praticamente todo o século XVIII – o estudo que ora se publica fundamenta-se documentalmente em testamentos, tipo documental bastante utilizado na história social e cultural colonial, mas apenas em seus momentos iniciais no campo da História da Educação. A partir deles, uma massa considerável de informações fez emergir as ações de homens e mulheres que, ao definir seus legados, indicavam explícita ou implicitamente o que desejavam em relação à educação e à instrução de seus descendentes, legítimos ou não. As estratégias educativas foram entendidas neste estudo como indicativas de práticas de otimização de recursos, materiais ou culturais, no sentido da transmissão da educação como herança, analisada como capital cultural, conforme as condições e os valores existentes na sociedade mineira setecentista.


			Dos testamentos, fontes privilegiadas no estudo, em confronto com outros documentos disponíveis, emerge um conjunto importante de questões que, analisadas estatisticamente nos apresentam um quadro minucioso dos perfis individuais e familiares, seus lugares na sociedade, sua condição socioeconômica, sua situação frente à cultura escrita, tudo em confronto com os quadros gerais da população mineira colonial. Num espectro de fundamentação teórica importante, os dados são analisados à luz das concepções de educação e de instrução predominantes na sociedade luso-americana da época moderna, instrumento indispensável para a compreensão das estratégias educativas familiares em duas ou três gerações.


			Também inspirado pelas práticas historiográficas da micro-história, Fabrício Vinhas verticaliza os retratos dos sujeitos históricos que emergem de suas fontes, e como nos indica o próprio autor, possibilita nos aproximarmos “das famílias efetivamente existentes, das relações tecidas, dos sentimentos forjados”. Não por acaso, a escolha das dimensões analíticas que costuram o trabalho e que operam a análise das estratégias e das práticas educativas do ponto de vista dos sujeitos emersos das fontes, indica seus caminhos: o imaginado e o projetado; o compartilhado, o vivido, o efetivado e o conquistado. Essas são questões fundamentais para um programa de investigação que pretende contribuir para avançar o estudo da educação no Brasil antes de sua independência política, e para além da consolidada tradição da historiografia da educação, ancorada em fontes legais e administrativas. Ainda que essas continuem essenciais para o estudo daquele período, particularmente os processos de escolarização envolvendo o Estado, não são suficientes para o entendimento acerca das soluções encontradas pela população para a educação de sua descendência, em seus variados matizes, numa conjuntura de fraca presença da escola.


			O trabalho de Fabrício Vinhas contribui, também, para a desmitificação de uma concepção ainda corrente, sobre o pequeno valor atribuído à educação e à instrução pela população colonial. Seu estudo demonstra claramente o contrário, ainda que as concepções de educação e de instrução não estivessem atreladas, necessariamente, à existência da escola. E, às vezes, à revelia dela.


			O estudo de Fabrício Vinhas já se tornara referência ao ser concluído como tese de doutorado, inspirando colegas que escolheram trilhar os caminhos abertos por ele. Agora, como livro, consolida ainda mais seu lugar na historiografia da educação brasileira, prometendo presença cativa no debate sobre a educação no período colonial no Brasil.


 
 

			Thais Nívia de Lima e Fonseca


			Professora na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)




APRESENTAÇÃO


			Inicialmente a pesquisa projetada buscou compreender o papel da família na educação de sua descendência no século XVIII, em Minas Gerais. Isto é, compreender a função ou o sentido da educação para a família e para os educandos. Também se buscou compreender as estratégias educativas das famílias em relação à sua descendência, e com isso, discutir as relações pessoais e afetivas estabelecidas entre as gerações familiares por meio dos testamentos e das cláusulas educacionais. Entender os significados que a família assume para esses agentes históricos também é uma questão importante para esta pesquisa. Além disso, pretendeu-se dialogar com a teoria relacional proposta por Pierre Bourdieu e testar a aplicação de conceitos cunhados pelo sociólogo francês, para um período pré-industrial, em especial para uma sociedade que está se formando em um contexto de migração muito forte e de profunda mestiçagem. Tendo em vista essas questões, buscou-se organizar a apresentação da obra nos capítulos que se seguem. A intenção era trazer alguma contribuição, lançar luz ou esclarecer um pouco mais a questão da educação no século XVIII em Minas Gerais.


			O primeiro capítulo possui a finalidade de apresentar o perfil sociocultural dos testadores e o modo como ocorreu a constituição da família ou das diversas pessoas com as quais os testadores conviviam, além de identificar os comportamentos demográficos como fecundidade e o estabelecimento de uniões conjugais possibilitando, assim, lançar luz sobre o cotidiano das famílias que se constituíram na Minas setecentistas. Nesse capítulo buscou-se investigar os perfis familiares que emergem da quantificação dos testamentos, mas sem abrir mão de uma análise qualitativa das relações que são estabelecidas no seio familiar. Essa parte da obra está reservada também para analisar as relações intergeracionais, bem como as expectativas e sentimentos constituídos na intimidade familiar. Além disso, buscou-se apresentar os perfis econômicos (a partir do quantitativo de escravos).


			O segundo capítulo se caracteriza por apresentar uma proposta de leitura dos múltiplos sentidos que a educação tinha no século XVIII. O seu objetivo é investigar qual a ideia ou as ideias de educação que circulavam no mundo luso-brasileiro no século XVIII. Busca-se fazer um breve apanhado dos grandes pensadores do período (as luzes em geral, mas se detém no mundo luso-brasileiro buscando o que está registrado na legislação e nos pensadores portugueses do período). Posteriormente, busca-se apresentar o que ficou registrado em algumas correspondências trocadas entre o governador e o conselho ultramarino e qual a concepção de educação para a coroa portuguesa. Por fim, optou-se por apresentar o que estava registrado nos testamentos e inventários (o que era a educação para aquela sociedade). Também se buscou compreender, a partir da História do livro e da leitura, como a posse e a circulação de livros e de instrumentos relacionados à cultura letrada podem intervir nas concepções de educação dominantes para aquela família. Salienta-se que esse capítulo não traz nada de inovador, na verdade, é uma tentativa de recuperar aquilo que ficou registrado sobre a educação.


			No terceiro capítulo, a partir do referencial teórico cunhado por Pierre Bourdieu buscou-se analisar as principais estratégias e estratégias educativas das famílias em relação às suas gerações futuras para a busca e manutenção da distinção social. Nesse capítulo apresentam-se os principais conceitos com os quais orientou o trabalho. Porém, obviamente, as pesquisas desenvolvidas pelo sociólogo francês buscavam compreender os sentidos da educação francesa e das estratégias educativas das famílias francesas na segunda metade do século XX, enquanto a presente pesquisa busca compreender as estratégias educativas das famílias de Minas do Ouro no século XVIII. No entanto, o vocabulário elaborado por Bourdieu pode contribuir para o aperfeiçoamento das análises sobre períodos pretéritos como também pode colaborar para refinar o aparato conceitual elaborado por Pierre Bourdieu. Nesse capítulo pretendeu-se apresentar a discussão teórica na qual este trabalho busca se inserir e uma leitura das fontes que mais foram utilizadas: os testamentos. A ideia não é apresentar um grande debate teórico, mas apenas apresentar sumariamente o que Bourdieu pode contribuir para a análise do período. O importante é explicitar o problema de pesquisa, os conceitos que vão aparecer ao longo de todo o trabalho, como esta pesquisa foi construída para compreender os sentidos que a educação tinha para o século XVIII, e como as famílias se utilizavam da educação nas suas estratégias, etc. Nesse sentido, é importante compreender o que estava registrado nos testamentos como estratégias familiares de transmissão de seus bens materiais e simbólicos com o mínimo de perdas. Dessa maneira, este trabalho busca contribuir para a compreensão mais complexa e também integral daquela sociedade.


			Por fim, no quarto capítulo apresenta-se o núcleo deste livro – as práticas de reprodução têm algo de produção/mudança do presente e as características das famílias que vão emergir das fontes, marcadas pela mestiçagem, pela imigração e pela multiplicidade de valores culturais relacionados à distinção social, à educação e aos sentimentos que vão contribuir para a construção de uma sociedade sui generis. Neste capítulo é possível compreender os perfis intelectuais/profissionais dos testadores (a partir da posse de livros, livros de razão/caixa/róis, se assina ou não), bem como o perfil cultural daquela família como a posse de utensílios simbólicos como roupas, talheres e utensílios de cozinha. Ainda nesta parte do livro, é proposta uma metodologia que permite mensurar a intimidade do testador com o escrito e com isto avaliar de que forma a educação era importante para aquela família. Ao final, apresenta-se algumas análises de caso ou estudos de trajetória que buscam melhor dimensionar a importância da educação para o grupo aqui pesquisado. Nesse capítulo, também se analisa as estratégias familiares tendo em vista que nem sempre a vontade dos pais ou da futura geração permitia a efetiva distinção de uma determinada linhagem, principalmente, se marcada pela ilegitimidade e pela mestiçagem. Para isso a metodologia predominante nesse capítulo foi um cruzamento nominativo entre testamentos e os inventários post-mortem, com fins de entender as estratégias que efetivamente se concretizaram. Devido a esta metodologia, foi possível observar as trajetórias de vida dos testadores, de seus antecedentes e de seus descendentes, no que tange à educação. Isso é fundamental para pensar a educação dos estudantes do tempo moderno que ainda estava em seu alvorecer do processo de escolarização. Outras instituições além da escola ensejavam valores como educação, ética, disciplina, trabalho. A Igreja, as irmandades, as oficinas, etc., conforme a classe social a qual aquela família pertencia, ofereciam múltiplas oportunidades educativas. Com isto em vista, é possível perceber as estratégias de reconversão de capitais com vista à distinção social. Nesse sentido, o testamento é um documento que registra vários desses momentos as exéquias e os ritos funerários, a participação em várias Irmandades, a construção de um dote avultado para que fosse possibilitado um casamento vantajoso para as meninas ou a construção de um valor inicial para a vida dos meninos, o envio dos herdeiros para que aprendessem um ofício e o valor do trabalho, ou mesmo possibilitar momentos de troca de utensílio (como livros, utensílios de cozinha ou joias) que denotassem o pertencimento a um grupo social.


			Como foi possível observar ao longo do livro, a sociedade aqui pesquisada foi marcada pela ascensão/distinção de herdeiros ilegítimos muitas vezes ex-escravos. Mesmo em sociedades como a que se constituiu em Minas do Ouro ao longo do século XVIII, existiram estratégias familiares que buscaram tentativas de reprodução familiar por meio das práticas educativas aplicadas às futuras gerações. Pode-se dizer que a educação parece ter tido um valor muito disseminado no século XVIII entre as famílias pesquisadas. Na verdade, a historiografia contemporânea tem apresentado, pelo menos em Minas, que a estratégia educativa era plausível na obtenção ou manutenção de distinção social. Então, não era raro entre os testadores aqui pesquisados que pais oriundos de camadas médias e que estudaram pouco fizessem com que seus filhos estudassem o máximo possível buscando uma distinção social. Pais que estudaram muito fizeram com que seus filhos estudassem o máximo possível, mesmo sendo pardos/mestiços e ilegítimos, buscando a manutenção dos privilégios e até a distinção entre seus pares. No entanto, esta reprodução tem algo de inovador, por isso comporta algo de inovação mais que reprodução de uma sociedade sui generis.




INTRODUÇÃO


			Inicialmente, cabe um preâmbulo sobre a minha transição do curso de História da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas (Fafich) para a História da Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (FAE/UFMG). Minha graduação e meu mestrado desenvolveram-se na História, especificamente na Fafich/UFMG, e nesses cursos acabei por me inserir na pesquisa acerca do século XVIII, sobre Minas Gerais e, fundamentalmente, sobre as mestiçagens. Nesse contexto aprendi muito e acabei por concluir o curso de mestrado. No entanto, no final desse curso, percebi ser conveniente elaborar um pré-projeto para a História da Educação. A História da Educação apareceu em meu itinerário acadêmico quando eu havia terminado a licenciatura em História e caminhava para a elaboração do meu projeto de mestrado. Na ocasião, surgiu uma oportunidade como bolsista de apoio técnico no GEPHE (Grupo de Estudos e Pesquisas em História da Educação) da FAE.


			Ao iniciar o mestrado, pesquisei os mesmos testamentos que ora apresento, porém estes eram apenas para Sabará e busquei, com a minha dissertação, discutir a família, a escravidão, as vivências afetivas e as mestiçagens. Devido à proximidade de fontes pesquisadas por mim (testamentos de Sabará), os da profa. Thais Fonseca (testamentos e inventário de Sabará), além do referencial teórico compartilhado por nós, percebi ao longo do mestrado que talvez fosse possível submeter um projeto de pesquisa na pós-graduação da FAE. Ao longo do mestrado encontrei testadores que tinham uma relação muito íntima com as letras, mesmo no século XVIII, como, por exemplo, um advogado, conforme veremos mais adiante, que vendeu todos os seus bens para que seu filho se ordenasse abade. Também encontrei uma mulher parda forra que assinou seu testamento e parecia ter boas relações com o Recolhimento de Macaúbas, pois seus testamenteiros eram capelães do dito recolhimento e tinha dívidas com pessoas relacionadas a esta “escola”. Além disso, ela foi escolhida por certo capitão para guardar um baú que continha entre outras coisas, alguns livros.


			Tendo em vista esse cenário, busquei apresentar uma prévia do que tinha encontrado no Congresso de Pesquisa e Ensino de História da Educação em Minas Gerais (COPEHE) de 2013 em Mariana, e a partir desse momento retomei meu diálogo com o grupo.


 
 

			* * *


 
 

			E, nessa perspectiva, a pesquisa ora apresentada buscou compreender as práticas educativas1 que as famílias da Capitania de Minas do Ouro desenvolviam em relação às gerações seguintes entre c. de 1710 e c. de 1770. Para tornar a pesquisa exequível, as vilas privilegiadas são as de Sabará e Vila Rica. A escolha dessas duas vilas deve-se à antiguidade na ocupação dessas regiões, bem como a compreensão de que elas seriam representativas de Minas por sua pujança econômica, política e mesmo devido à diversidade sociocultural presente nelas. Nesse mesmo período existiam outras vilas em Minas, mas como dito anteriormente tais vilas não foram pesquisadas neste estudo para não sobrecarregar o trabalho de pesquisa.


			Desde que surgiu a notícia da descoberta de ouro em grandes quantidades nos sertões da América portuguesa, em algum ponto do último quartel do século XVII, houve um redirecionamento do fluxo de pessoas de todo o Império português. Naquele período, os olhos do império se voltaram para a América. No século XVIII surgiram novas rotas comerciais para o interior do continente, bem como o fluxo de pessoas, produtos agrícolas, alimentos, matérias-primas e o tráfico de escravos eram redirecionados. Esse fluxo trouxe pessoas das mais diferentes categorias sociais, e com isso uma série de necessidades alimentares, estruturais (como caminhos, vias de acesso e rotas), administrativas (criação de vilas, comarcas, freguesias, bispados e a própria capitania) e, é claro, intelectuais. Exemplo disso é a tentativa de organizar a educação para a região, já em 1721. Nesse contexto, o marco temporal inicial escolhido foi a segunda década do século XVIII (anos de 1710), período este que se caracteriza pela tentativa de organizar os espaços onde a população tendia a se aglomerar. Na época, a estratégia da coroa frente a essa realidade foi exatamente a criação das primeiras vilas e do aparato necessário para administrá-las e civilizá-las. Os Senados das Câmaras, regimentos militares e outros instrumentos reguladores coincidiram com a necessidade de perenizar e organizar o elemento humano na região. Em 1721, a Capitania mineira se tornou independente de São Paulo, o que sugere que se concluiu o processo de organização administrativa da região iniciada na década de 1710.


			Apesar de o marco temporal inicial parecer ter um caráter eminentemente “político”, ele é também fruto de mudanças socioculturais importantíssimas, pois a criação de vilas e posteriormente a criação da capitania, resultam do fato de a coroa perceber demandas e características muito específicas da população instalada na região. Parte dessas características sui generis deve-se, provavelmente, à constituição de um “universo culturalmente” mestiço2 na Minas do Ouro. Essa constituição, marcada por trocas culturais, levaria às mestiçagens nos mais diversos espaços, inclusive nos domicílios e, consequentemente, na formação da família nessa capitania.3 Tendo em vista o que ocorreu com as famílias da região durante o período, é fundamental entender as suas práticas educativas para com as gerações seguintes.4


			Cabe ressaltar que mudanças da compreensão do significado da capitania dentro do Império português se devem em parte à população que vai se instalando nos sertões da época. Justamente essa mudança de compreensão fez com que a coroa criasse um aparato administrativo que possibilitou, entre outras coisas, os registros dos testamentos das pessoas da região. Portanto, em resumo, naquela década surgiram os primeiros cartórios e os primeiros testamentos registrados na capitania.


			Como marco temporal final, a década de 1770 parece ser a mais indicada para esta investigação. Esse recorte se deve, sobretudo, ao significado que tal década tem para a educação no mundo luso-brasileiro. A partir de 1759, Pombal tomou medidas que provavelmente influenciaram as práticas socioculturais e educativas dos súditos portugueses. Claro que as reformas pombalinas da educação, dependendo do lugar e das condições, não entraram em prática logo naquela data, e muitas de suas iniciativas nem mesmo entraram em prática, ou só foram levadas a cabo muitos anos depois. Uma dessas medidas que levou algum tempo para ser colocada em prática é a efetiva criação das aulas estatais ou régias, que só se efetivou com a criação de um sistema de financiamento que se baseava no subsidiado literário criado apenas em 1772. Portanto, devido a essas ações do Estado, a década de 1770 pode ter sido um momento fundamental que alterou as práticas educativas dos súditos no Império português.


			Além disso, a década de 1760, segundo alguns historiadores,5 coincide com o início do declínio final da produção aurífera e, consequentemente, com o início de mudanças de ordem econômica e nas dinâmicas sociais da região. De outro modo, Laura de Melo e Souza (2006, p. 174) também aponta esse período como um momento de estabilização da sociedade nessa capitania. Portanto, o período que vai do final da década de 1750, do século XVIII, passando pela década de 1760, e chegando aos anos 1770, está repleto de acontecimentos tanto de origem local, como vindo de Lisboa que certamente indica uma paulatina estabilização da sociedade na região e também das práticas educativas na capitania do ouro na América portuguesa.


			Por isso, esse intervalo entre c. 1710 e c. 1770 foi inicialmente escolhido como um momento fundamental para se pensar como as famílias daquela região e período lidavam com a educação, pois naquele momento a ocupação do sertão era muito recente, ainda não estava claro a que camada social pertenciam àquelas pessoas que estavam chegando, e como as práticas educativas poderiam alterar esse quadro social. Claro que a ampliação dos limites temporais e espaciais foram feitos sempre que se mostraram necessários para melhor compreender questões relacionadas ao tema, e quando elas se apresentaram. Esses recursos metodológicos, as comparações e conexões com períodos e espaços diferentes, são fundamentais para uma boa pesquisa de doutorado.


			Nesse contexto, a Minas do Ouro é um espaço muito especial para compreender os sentidos que as famílias da região davam às práticas educativas. Afinal, a presença das ordens religiosas durante o século XVIII não foi muito importante, o que significa que as famílias sempre tiveram um papel preponderante nas escolhas educacionais. Também o recorte temporal da pesquisa permite compreender os sentidos dados à educação ainda em um cenário que o Estado português nada fazia por ela. Isto é, este recorte espacial e temporal permite isolar a família para compreendê-la como principal agente educativo presente na região.


			De outro modo, a presente pesquisa em História da Educação justifica-se, porque sua historiografia sobre a História da América portuguesa é bastante profícua em seus trabalhos, sendo que alguns dos mais importantes historiadores tratam justamente desse período. No entanto, a historiografia da História da Educação no Brasil vem se preocupando pouco com o período colonial. Em alguns artigos, Fonseca (2009a; 2009b) indicou a necessidade de novos pesquisadores da História da Educação buscarem compreender um pouco mais esse período, aproveitando as renovações teóricas da História dos últimos 30 anos, que contribuíram tanto para o avanço da historiografia sobre o “Brasil colonial”. É bem verdade que nos últimos dez anos a produção em História da Educação sobre o período colonial vem se diversificando,6 mas ainda é notória a concentração em temas e agentes que quase sempre passam pela Igreja, em especial os Jesuítas, ou pelo Estado, especialmente durante o período pombalino. Portanto, nem sempre a produção em História da Educação sobre a América portuguesa vem acompanhando o cenário mais amplo da historiografia contemporânea. Além disso, muito do que foi produzido e que pode contribuir com a historiografia da História da Educação do período colonial, nem sempre foi fruto de pesquisas realizadas em programas de pós-graduação com linhas de pesquisas em História da Educação.7 Em seu levantamento quantitativo, Fonseca (2009b, p. 13) aponta que em um universo de 3.106 trabalhos apresentados em congressos relacionados à Educação e História da Educação, apenas 105 estavam relacionados à educação na América portuguesa. E ainda se constata que a maior parte desses trabalhos está concentrada na análise de temas clássicos, como indica Fonseca (2009b, p. 15):


			Nesta pequena produção detectada nos eventos científicos analisados, ainda predominam as temáticas da educação jesuítica e as reformas pombalinas da educação, agora tratadas mais criticamente do que há pouco tempo, incorporando aportes da renovação historiográfica brasileira dos últimos vinte e cinco anos, principalmente da história social e da história cultural, dialogando mais estritamente com a produção mais geral sobre o período colonial do Brasil.


			Parte desse desinteresse pelo Brasil colonial e pelo foco no papel do Estado e da Igreja na relação educacional reside, conforme também aponta Fonseca (2009b, p. 16), como uma primeira possibilidade, “na tradição da historiografia da educação em circunscrever seus estudos no âmbito da educação escolar presente nas instituições escolares de conformação mais recente”. Daí talvez, para esta historiadora, “a influência, nessa tradição, da ideia de que somente a República teria sido capaz de pensar a educação escolar na história brasileira [...]” (Fonseca, 2009b, p. 17).


			Antes de passar propriamente à análise das fontes, cabe apresentar a pesquisa de arquivo, fontes manuscritas utilizadas neste estudo e o desenvolvimento das análises sobre os temas propostos para a pesquisa. Inúmeras pesquisas recorreram aos testamentos do período colonial relacionando-os ao domínio da cultura letrada pelos testadores ou para compreender como os diversos impressos circulavam pela colônia. Por serem os testamentos uma das poucas fontes, para o período, que conta de modo pessoal as trajetórias dos testadores e de suas famílias prestam-se ainda para a compreensão do aprendizado da escrita por parte dos diversos agentes históricos daquele período: mulheres, crianças, jovens, escravos, mestiços, etc. Contudo, essas pesquisas nem sempre estavam vinculadas à História da Educação, como já afirmado anteriormente. Considera-se assim, que os testamentos do século XVIII foram pouco utilizados em pesquisas sobre História da Educação no período colonial. A partir dessa perspectiva, enfatiza-se a importância de estudos que busquem compreender o papel da família do século XVIII na conquista do conhecimento, ou ainda, como tais agentes históricos distinguiram-se socialmente através de sua inserção na cultura letrada. Nessa perspectiva, este estudo propõe-se, então, a partir da leitura da bibliografia pertinente e da investigação dos testamentos registrados nos termos das vilas de Sabará e de Vila Rica para compreender algumas das práticas educativas das famílias do período em tela, observando a pertinência da utilização de alguns conceitos, como capital cultural, entre outros, cunhados por Pierre Bourdieu.


			Convém ressaltar que desde o segundo semestre de 2015, a principal atividade no curso de doutorado foi a pesquisa das fontes manuscritas nos arquivos selecionados. Nesse sentido, é fundamental apresentar, ainda que seja sumariamente, o corpus documental consultado, para, então, identificar o objeto de análise. Para alcançar o objetivo inicial deste trabalho, buscou-se identificar e consultar os Arquivos que têm sob sua custódia testamentos do século XVIII. Os arquivos identificados custodiando testamentos registrados no termo da vila de Sabará são o Arquivo Público Mineiro (APM) e o Arquivo Histórico Casa Borba Gato (AHCBG) do Museu do Ouro/Ibram (MO/Ibram). Já para o termo de Vila Rica os Arquivos identificados como custodiando testamentos do século XVIII são o Arquivo Histórico Casa do Pilar (AHCP) do Museu da Inconfidência/Ibram (MI/Ibram) e os Arquivos Eclesiásticos da Paróquia de Nossa Senhora do Pilar de Ouro Preto (AEPNSPOP) e da Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Antônio Dias do Ouro Preto (AEPNCADOP), respectivamente. Vale ressaltar que os testamentos utilizados neste trabalho foram fichados ou transcritos na íntegra, compondo um corpus documental consultado com cerca de 410 testamentos que cobrem o período que compreende os anos de 1720 até cerca de 1770.


			O recorte temporal inicialmente estabelecido teve que ser reduzido, pois, em que pese à continuidade das séries estabelecidas para Sabará, o mesmo não ocorre para as séries documentais de Vila Rica. Sendo assim, não foi encontrado qualquer livro de registro de testamento anterior à década de 1740 para Vila Rica nos arquivos consultados, tendo este primeiro empecilho. Portanto, ficou decidido em orientação que era necessário buscar outras fontes que continham testamentos (contas testamentárias e inventários post-mortem) e, para isto, consultou-se inicialmente as contas de testamentaria de Vila Rica. Esse tipo documental em muitos casos costuma ter uma cópia do testamento ou mesmo o testamento original com fins de comprovar os gastos com o funeral do testador de acordo com sua solicitação em sua última vontade, e até qualquer outro tipo de gasto. Nesse fundo documental foi possível encontrar testamentos entre as décadas de 1720 até 1770, bem como para a década de 1710. Ao que tudo indica parece que essa parte do acervo foi perdida ao longo do tempo, possivelmente em um incêndio que atingiu o arquivo do fórum de Ouro Preto nos anos de 1940 (Esteves, 1997). Então, o recorte temporal final que foi estabelecido para esta pesquisa vai dos anos de 1720, início das fontes consultadas, até a década 1770, estando este marco relacionando-se com a efetivação das Reformas pombalinas dos estudos menores que parecem ter influenciado e alterado, de alguma maneira, as práticas educativas em todo o Império português. Apresentado os motivos e as contingências para as escolhas desse recorte temporal, cabe traçar algumas linhas sobre como se compõem a amostra, ainda sendo estabelecidas de testamentos. Destes 414 testamentos, 207 são registrados na Vila de Sabará e os outros 207 são registrados em Vila Rica, como se pode observar no Quadro 1.
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			Quadro 1. Representatividade dos testamentos utilizados (1721-1780)


			Fonte: APM, AHCBG, AHCP, AEPNSPOP e AEPNCADOP.9


			A cobertura geográfica desses documentos é bastante fragmentada devido à origem e trânsito dos testadores, mas é possível identificar as vilas de Sabará e de Vila Rica como sendo a área geográfica privilegiada. Ademais, pela origem dos testadores e seu constante trânsito, não são raros os casos de testadores citarem em seus testamentos pessoas, testamenteiros e herdeiros que não são residentes nessas vilas. Por tudo isso, fica praticamente impossível estabelecer um recorte geográfico muito preciso. Outra questão que se coloca é sobre a representatividade da amostra com a qual se está trabalhando.10 Pode-se observar no Quadro 1 que não houve a transcrição de todos os testamentos disponíveis para o período. Portanto, essa amostra foi obtida a partir da transcrição aleatória dos testamentos disponíveis, entre c. 1720 – c. 1770, nos arquivos anteriormente mencionados. Nesse sentido, a amostra selecionada gira em torno de 15,5% dos testamentos disponíveis para o período nos arquivos consultados.


			É importante frisar que apesar de a escolha e a transcrição dos testamentos serem aleatórias, o grupo social que se está pesquisando nas vilas do século XVIII foi o das pessoas que podiam testar. Em outras palavras, investigam-se as estratégias educativas efetivadas por famílias oriundas das camadas médias e abastadas. Este perfil que emerge das fontes é dado pela própria fonte. Porém, deve-se informar que não se está pesquisando somente as pessoas que acumularam bens ao longo da vida. Na verdade, as práticas educativas estabelecidas por estas pessoas não envolviam somente seus parentes mais próximos, mas também escravos, afilhados, órfãos pobres, crias da casa e muitos outros, e essas estratégias indicam relações estabelecidas com muitas pessoas de outros estratos sociais. Assim, justamente por causa desse perfil de agentes históricos e das informações que se pode extrair das fontes aqui trabalhadas, tem-se consciência das limitações das conclusões que se pode extrair desses documentos. No entanto, ainda é necessária sua leitura tendo em vista a exiguidade da produção sobre a História da Educação para a América portuguesa e o tipo de informação que pode ser extraída dos testamentos sobre as estratégias e práticas educativas. Uma vez que essas fontes guardam um forte caráter religioso relacionado à escatologia cristã do período.11 Além disso, deve-se salientar que os testamentos foram feitos com propósitos muito específicos e, sobretudo, religiosos, principalmente no período investigado. Portanto, isso tem implicações nas análises que podem ser realizadas a partir deles. Obviamente, toda fonte traz limitações, assim como vantagens e, para os objetivos ora apresentados, tem-se a certeza de que esse tipo documental é fundamental.


			Sendo assim, a principal fonte manuscrita de pesquisa são os testamentos. Além dela e dentro da medida do possível buscou-se cruzar as informações desses documentos com a sua fonte irmã, ou seja, os inventários post-mortem. Portanto, busca-se uma abordagem preocupada mais com a compreensão dos fenômenos aqui pesquisados do que com a sua simples quantificação. Para isso, foram lidos e fichados os testamentos registrados nos termos de Sabará e de Vila Rica, no período proposto para a pesquisa, disponíveis nos arquivos anteriormente mencionados. Cabe ressaltar que os testamentos da vila de Sabará já foram explorados em trabalhos anteriores (Angelo, 2013). Ademais, foi necessário trabalhar com os testamentos disponíveis para a Vila Rica e, assim, chegar a uma amostra mais representativa da Capitania. Ressalta-se que esse corpus documental foi elencado devido à sua riqueza, bem como à sua acessibilidade.


			A escolha dessa tipologia documental como fonte privilegiada nesta pesquisa justifica-se pela quantidade e qualidade das informações encontradas neles. A partir dessas informações, é possível compreender o significado que a educação tinha para as famílias que muitas vezes faziam de tudo para que seus herdeiros seguissem estudando. Dados importantes, muitas vezes nesses tipos de documentos, não se apresentam de forma explícita. No entanto, eles podem ser percebidos nas entrelinhas, nos silêncios, nos cruzamentos nominativos, o que permite compreender vários aspectos das temáticas aqui propostas para a pesquisa. A possibilidade de verticalizar estudos sobre as práticas educativas nas Minas setecentistas tem muito a contribuir para a compreensão das relações estabelecidas no seio familiar. É isso o que se pretende fazer, claro que sem a intenção de esgotar as possibilidades de interpretação desse corpus documental. Nas análises estão presentes métodos quantitativos, é claro, mas, sobretudo qualitativos, que permitiram fazer frente à complexidade das realidades apresentadas pela documentação. Pode-se efetuar estudos de casos que contribuem para a melhor compreensão dessa realidade, como ensaiado anteriormente. Foi, também, efetuado o cruzamento nominativo para que se pudesse estabelecer com precisão as redes nas quais estes agentes históricos se inserem. Porém, é necessário muitas vezes a quantificação de alguns dados para se mensurar sua representatividade ou mesmo compreender seu significado. A partir dessas informações, foi possível analisar as formas de miscigenação ocorridas na região e períodos pesquisados, bem como as relações afetivas estabelecidas no seio familiar e os sentidos da educação nessas relações.


			Os testamentos estiveram presentes desde muito cedo na história da humanidade. Segundo Antônio Joaquim de Gouvea Pinto (1844, p. 3-8), existem referências a eles entre os hebreus, egípcios, gregos e certamente entre os romanos. Ainda segundo esse autor, foi dessa civilização que antepassados ibéricos receberam a tradição e a legislação sobre o testar. Porém, foi só no século XII, devido ao ensino do Direito Romano, que o uso dos Testamentos se dispersou, inicialmente entre os nobres e, depois, entre os plebeus (Pinto, 1844, p. 9-10). Claro que, ao longo de todo esse tempo, houve diversas alterações na legislação sobre os testamentos e sobre os direitos de sucessão desde a sua propagação no século XII, o que indica as transformações pelas quais as diversas sociedades passaram ao longo do tempo. No entanto, os testamentos trabalhados aqui foram produzidos no século XVIII, e as diversas disposições sobre eles apontam de uma maneira geral para uma sociedade hierarquizada e escravocrata, deixando claras as distinções sociais, ainda que reservassem espaços para as exceções. Nesse sentido, algumas vezes, essas práticas foram incorporadas à legislação como se observa no trecho das Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, que reconheceu o direito de os padres testarem “[...] bens, que adquiriram em razão de suas Igrejas” (Vide, 1707, tit. 37, p. 227).


			Portanto, com as diversas alterações pelas quais os testamentos passaram ao longo do tempo, no século XVIII, esses documentos chegaram ao seu grau máximo de complexidade. Tendo em vista esse tipo de documento, fica evidente o caráter religioso que está presente nessa fonte. Essa complexidade chega ao testamento, pois os fins últimos dos homens passaram por transformações como inclusão do terceiro local, o Purgatório, na escatologia católica, e do culto às almas.12 Porém, a origem do testamento é bastante anterior às Reformas Religiosas da Europa moderna, esse documento que originalmente tinha como função tratar especialmente dos bens terrenos com a constituição da religiosidade cristã moderna, acaba por incorporar aspectos religiosos. Ato que é especialmente incentivado pelo Concílio de Trento. Com isso, deve-se ressaltar que os testamentos são fontes necessariamente ambíguas, pois, ao longo de sua história, incorporaram outras funções, sem abandonar completamente as anteriores. Por isso, ao ler as ordenações do reino, fonte secular fortemente inspirada no Direito Romano, os aspectos religiosos dos testamentos são apenas secundários, e nas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, fonte eclesiástica fortemente influenciada pelas deliberações tridentinas, os aspectos religiosos são inflacionados. Ademais, quando se tem acesso ao testamento completo e não somente ao seu resumo, percebe-se que esse documento trata de muitas outras coisas além da religiosidade do testador.


			Além da religiosidade, a família e a escravidão são muito facilmente trabalháveis por meio dos testamentos. Haja vista que, por serem eminentemente um documento familiar, os testamentos registram os legados pios e mesmos seculares que o testador intencionar atribuir aos seus parentes, mesmo os que não têm nenhum direito sobre a sua herança. Também, é a partir desses documentos que é possível compreender a relação que senhores e escravos estabeleciam, em especial, no momento de reconhecer um eventual concubinato com alguma de suas escravas e, normalmente, o filho natural fruto dessa relação ou quando o senhor alforriava alguns de seus escravos. Sendo assim, são nesses momentos que é possível entrever as vivências que se constituíram naquele tempo. Portanto, é no momento de legar algo a alguém que se percebe, por exemplo, elementos das práticas educativas estabelecidas por aquela sociedade.


			Outra contribuição que a leitura dos testamentos do século XVIII pode trazer para a pesquisa em História da Educação está relacionada à possibilidade de aferir o grau de inserção dos testadores ou de seus familiares no mundo letrado. No inventário resumido, percebem-se aspectos fundamentais da cultura material, principalmente, relacionados à profissão do testador, portanto são nesses momentos que podem aparecer utensílios relacionados à escrita como papéis, penas e tintas. Eventualmente podem aparecer livros com o movimento de caixa dos comerciantes indicando dessa forma o contato do agente histórico com a cultura escrita. Também, por meio dos testamentos, compreende-se como o testador produziu o documento, sendo escrito de próprio punho ou a rogo. É também possível perceber, através desse documento, se foi o testador ou alguém que o fez a seu rogo. É nesse momento que o testamento pode fazer compreender como o testador está inserido em uma rede de pessoas “alfabetizadas”, pois é nesse documento que todos assinam ou informam o motivo para não o assinarem. Obviamente, nem sempre é possível ter acesso ao testamento original. No entanto, mesmo tendo acesso mais comumente ao traslado do testamento, é possível compreender a inserção do testador nesse mundo das letras. Dessa maneira, é difícil ter o acesso à assinatura original desses agentes históricos, porém com as informações que se extraem dos testamentos é possível aferir, ainda que não tenha 100% de certeza, o nível de letramento no qual está inserido o testador, e eventualmente outras figuras presentes no testamento. E, de qualquer modo, é possível ainda consultar alguns inventários post-mortem para ter acesso à assinatura de alguns testadores.


			Uma proposta teórica


			O ponto de partida desta pesquisa é buscar uma vinculação entre a Sociologia da Educação e a História da Educação. Aspecto fundamental neste projeto é a atenção voltada para as famílias muito mais que para os educandos. Sendo assim, essa temática que tem muita tradição na Sociologia da Educação vinculada a Pierre Bourdieu,13 ainda tem grande potencial de crescimento na pesquisa em História da Educação. Afinal, para Minas do Ouro os testamentos estão muito bem organizados e como esta fonte traz muitas informações relacionadas ao papel exercido pelas famílias na “longevidade escolar”, ou talvez fosse melhor dizer, a longevidade educativa dos educandos urge a sua leitura. Em parte, isso se deve à tradição que aponta que a “longevidade educativa” está intimamente relacionada ao compartilhamento de um determinado capital cultural pela família na qual o educando está inserido. Ou seja, os trabalhos de Sociologia da Educação de matiz bourdieusiano apontaram uma relação estreita entre o nível sociocultural das famílias e a longevidade escolar. No entanto, os trabalhos que relacionam família e escola para a América portuguesa parecem indicar outra posição. Nesse sentido, Fonseca ao tratar do seminário de meninos diz:
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